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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO IV
	Nº ...
	MINUTA DE CONTRATO 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2019.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora __________________________, Prefeita Municipal, brasileira, casada, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº. 12579/2019 de 21/12/2019, Pregão Presencial 032/2019 de 07/06/2019, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de agente de integração para gestão e operacionalização do programa de estágio remunerado de estudantes, para a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
1.2 – O objeto deste contrato consiste de se encontra a seguir discriminado:

	Item
	Quant.
	Unid.
	
Descrição do equipamento

	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO
2.1. Da quantidade
	Item
	Quant.
	Unidade
	Descrição
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR ESTUDANTE

	1
	75
	Serviços
	Contratação de empresa para prestação de serviços de agente de integração para gestão e operacionalização do programa de estágio remunerado de estudantes
	


2.2. O serviço a ser contratado compreende o agenciamento de estudantes para oportunidades de estágio no Município de São Gabriel da Palha/ES, mediante pagamento de Taxa de Administração por estudante.
2.3. A quantidade de estagiários a ser contratado pode variar de acordo com o interesse da Administração.
2.4. Os estudantes de nível superior contemplados pelo Programa Universidade para todos – ProUni e Programa de Financiamento Estudantil – FIES, terão prioridade para realização de estágio.
2.5. Deverá ser assegurada a contratação de pessoas portadoras de necessidades especiais, nos percentuais enumerados pela legislação vigente;
2.6. A realização de estágio curricular não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos:
2.6.1. Os estagiários deverão ter matrícula e frequência regular em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio e da educação especial, devidamente atestados pela instituição de ensino.
2.6.2. Celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino.
2.6.3. Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso.
2.6.4. O estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a contratante, e a Instituição de ensino. 
2.7. A carga horária, a definição do horário para realização das tarefas, bem como a supervisão do estágio e o controle da frequência e das atividades que serão desenvolvidas, ficarão a cargo do da chefia que receberá o estagiário, desde que este possua formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário e possua nível de escolaridade superior ao dele.
2.7.1. Na hipótese de o chefe do setor não possuir nível de escolaridade superior, o supervisor do estágio será a autoridade imediatamente superior à Chefia da unidade, com maior grau de escolaridade do que o estagiário.
2.7.2. A frequência mensal deverá ser enviada ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de São Gabriel da palha;
2.7.3. A carga horária será de, no máximo, quatro horas diárias e vinte horas semanais, observado o horário de funcionamento do órgão, desde que compatível com o horário escolar, devendo ser cumprida apenas no local indicado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha;
2.7.3.1. É vedada a realização de carga horária diária superior à prevista acima, sendo proibida a compensação de horário, salvo quando justificada e devidamente autorizada por escrito pela chefia imediata, hipótese em que o estagiário deverá compensar o horário não trabalhado até o mês subsequente ao da ocorrência;
2.7.4. A CONTRATADA deverá contratar seguro contra acidentes pessoais para os estagiários e terá como subestipulante a CONTRATANTE.
2.8. O recebimento da bolsa de estágio não caracteriza remuneração e não acarreta vínculo empregatício. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional referente a providências administrativas.
2.9. Os serviços serão prestados ao Município de São Gabriel da Palha/ES em suas Secretarias e demais órgãos, conforme a necessidade nos respectivos setores.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 – Pela entrega do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, o valor total de R$............................................, conforme valores a seguir:
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	


3.2 – O pagamento ocorrerá mensalmente, mediante prestação dos serviços, conforme quantidade de estagiários contratados devidamente certificado/atestado pelo Fiscal do contrato e processamento do pagamento, respeitando o rito processual discriminado a seguir.
a) A liquidação será feita pela Secretaria Municipal de Administração, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria.
b) A Contratada deverá apresentar no protocolo geral desta Prefeitura Municipal, requerimento acompanhado de documento fiscal hábil (nota fiscal), tão quanto dos pertinentes à comprovação da entrega das mercadorias.
c) A nota fiscal deverá ser emitida nos termos dos Protocolos Federais: 42/2009 combinado com o 196/2010;
d) Deverão ser apresentadas ainda, juntamente com o requerimento, comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
f) Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
g) O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, mediante relatório de serviços prestados juntamente com a Nota Fiscal/Fatura devidamente certificado/atestada pelo fiscal do contrato;
h) A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
i) O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
3.3 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
3.4 – Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos;
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de alguma forma, prejudicar a Contratante;
b) Inadimplência de obrigações assumidas pela Contratada para com o Município de São Gabriel da Palha-ES, por conta do estabelecido neste contrato;
c) Erros ou vícios na Nota Fiscal/Fatura;
d) Quando ocorrer a prestação de serviços em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
3.5 - É vedada a realização de pagamentos sem a prévia vistoria dos relatórios de serviços prestados, devidamente atestada pelo fiscal do contrato;
3.6 - A Administração poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelos licitantes vencedores em decorrência de inadimplemento das obrigações assumidas.
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO
4.1 – O valor ora pactuado não poderá sofrer reajuste de preços na sua execução, podendo sim sofrer variações para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.
4.2 – Na hipótese de solicitação de revisão pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora e/ou transportadora do contrato, e documentação correlata (lista de preços da fonte produtiva e/ou transportadora, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias primas, etc.) que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
4.3 – O Valor do presente contrato poderá sofrer redução ou recomposição, mediante comprovação por parte do CONTRATANTE, de que houve também redução nos preços do material ora contratado, devidamente autorizado pelos órgãos competentes.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	21
	Secretaria Municipal de Administração

	2.211
	Gestão e Manutenção da Secretaria Municipal de Administração

	33903900000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	1001
	Recursos Ordinários


CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS
6.1 – VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato terá início na data de sua assinatura e término em 12 (meses) meses após a assinatura do mesmo.
6.2 – PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério do CONTRATANTE se for verificado qualquer necessidade que venha a ocasionar no melhor atendimento ao objeto do presente Contrato e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos contratantes antes do término de vigência do contrato, ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 8.666/93 consolidada cabe exclusivamente a CONTRATADA:
7.1. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
7.2. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
7.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos locais objeto da prestação do serviço;
7.5. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
7.6. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for necessário, durante o período de vigência do Contrato;
7.7. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
7.8. A CONTRATADA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para terceiros, sejam eles empresários individuais e/ou sociedades empresárias envolvidas com os serviços.
7.9. Manter convênios específicos com as Instituições de Ensino, contendo as condições exigidas par a caracterização e definição d estágio de seus alunos.
7.10. Obter a identificação e características dos programas e das oportunidades de estágio a serem concedidas.
7.11. Encaminhar a CONTRATANTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio.
7.12. Promover o encaminhamento dos estudantes para realização de atividades aprovadas pelas Instituições de ensino, em conformidade com a compatibilidade da etapa e modalidade do curso de formação do estudante.
7.13. Preparar toda a documentação referente ao estágio, incluindo:
a) Termo de Compromisso de Estágio – TCE entre a CONTRATANTE, o estudante e a Instituição de Ensino.
b) Encaminhar contratação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos estagiários
c) Auxiliar no controle dos Relatórios de Atividades, Desempenho e Acompanhamento preenchidos pelo Supervisor de estágio da CONTRATANTE e Orientador da Instituição de Ensino;
d) Verificar frequência escolar dos estagiários contratados.
e) Controlar e acompanhar, com periodicidades necessárias, a atualização do Plano de Atividades de Estágio.
f) Controlar e acompanhar a elaboração do Termo de Avaliação e Realização de Estágio, de responsabilidade da CONTRATANTE.
g) Iniciar os serviços imediatamente após assinatura do contrato.
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido na legislação em vigor;
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 8.666/93 consolidada, cabe exclusivamente a CONTRATANTE:
8.2. Disponibilizar as informações necessárias para execução dos serviços.
8.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
8.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
8.5. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
8.6. Atestar a execução dos serviços, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
8.7. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;
8.8. Formalizar as oportunidades de estágio, em conjunto com a empresa CONTRATADA, atendendo as condições definidas pelas Instituições de ensino.
8.9. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural.
8.10. Receber os estudantes interessados e informar a empresa CONTRATADA o nome dos aprovados para o estágio.
8.11. Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente.
8.12. Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e os respectivos Aditivos dos Planos de Atividades dos estagiários.
8.13. Controlar a formalização de Termo de Compromisso de Estágio – TCE remetendo uma via assinada pelas 03 partes para a empresa CONTRATADA para conclusão do processo de contratação e comprovação da relação de estágio.
8.14. Conceder ao estagiário bolsa-auxílio ou, quando acordado, outra forma de contraprestação e auxílio-transporte em conformidade com a legislação;
8.15. Conceder ao estagiário período de recesso a ser gozado, preferencialmente, durante as férias escolares, nos termos de legislação vigente.
8.16. Elaborar, semestralmente, para todos os estagiários, os Relatórios de Atividades, Desempenho e Acompanhamento circunstanciados, dando vista obrigatória dos referidos documentos aos respectivos estagiários.
8.17. Encaminhar para a Instituição de Ensino os Relatórios de Atividades, Desempenho e Acompanhamento assinado pelo Supervisor e pelo estagiário.
11.17. Entregar Termo de Avaliação e Realização de Estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho por ocasião do desligamento do estagiário.
11.18. Informar a empresa CONTRATADA a rescisão antecipada de qualquer Termo de Compromisso de Estágio – TCE, para as necessárias providências de interrupção dos procedimentos administrativos. 
8.19. Respeitar as proporções estabelecidas em lei para contratação de estagiários do nível médio.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 – A fiscalização será exercida pela servidora Roseane Barros de Matos – Matrícula Nº 32, representante da Secretaria Municipal de Administração estando a contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
9.2 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.
9.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência, através do Fiscal de Contrato abaixo discriminado. O ato de designação do fiscal de contrato será efetivado após a homologação do certame.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
10.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto pactuado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
10.2 – O licitante que ensejar no retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002).
10.3 – As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto em lei, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.4 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à empresa adjudicatária, garantida a prévia defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
10.5 – Os casos de multa obedecerão os seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 86 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 01% (um por cento) por dia de atraso, sob o valor global do contrato.
b) Fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada, podendo ainda a Administração Municipal revogar o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, respeitando para tanto o princípio da economicidade.
c) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha.
d) O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal ou no crédito em favor da contratada existente na PMSGP, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
e) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
f) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
g) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
11.2 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação total do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução de sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.3 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
11.4 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
11.5 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 – A sub-contratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as duvidas oriundas do presente instrumento.


E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2019.
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:


Praça Vicente Glazar nº 159, 
Gloria, São Gabriel da Palha, ES. Cep. 29.780-000.
Telefax 0(xx) 27 3727-1366.
www.saogabriel.es.gov.br 

